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FÓRUM: REVISTA DA AMAERJ 
Associação dos Magistrados – Rio de Janeiro, RJ

ANO 17 | NÚMERO 47 | JANEIRO/MARÇO | 2017

23 Benefício à sociedade supera vantagens de colaboradores
JOSÉ AUGUSTO VAGOS

JUSTIÇA & CIDADANIA
Ed. Justiça & Cidadania – Rio de Janeiro, RJ

NÚMERO 199 | MARÇO | 2017
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50 O futuro do Direito e o Direito do futuro
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REVISTA BRASILEIRA DE DIRETO COMERCIAL: 
EMPRESARIAL, CONCORRENCIAL E DO CONSUMIDOR 
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85 Prova: as Hipóteses de Cabimento da Inversão do Ônus no CDC e sua Correlação com as Teorias da Carga 
Dinâmica e da Redução do Módulo da Prova
RODRIGO RAMOS

109 O Saneamento de Vícios em Atos Societários na Via Administrativa do Registro Empresarial
JOSÉ A. CEREZOLI

ANO 2 | NÚMERO 9 | FEVEREIRO/MARÇO | 2016

5 Responsabilidade Tributária das Sociedades Integrantes de Grupo Econômico
SACHA CALMON NAVARRO COÊLHO

37 A Natureza Jurídica da Recuperação Extrajudicial e da Aplicabilidade da Teoria da Imprevisão
CARLOS FREDERICO CASTRO JUNQUEIRA e CLÁUDIA MARA DE ALMEIDA RABELO VIEGAS

62 A Responsabilidade pelo Fato do Produto e a Prática do Recall no Brasil
JÚLIO MORAES OLIVEIRA

77 O Novo Comércio e a Nova Lex Mercatoria a partir das Redes Comerciais
ARNALDO RIZZARDO FILHO

102 Ações Preferenciais como Instrumento de Planejamento Sucessório: Estudo do Caso Ultra
TALITA EVANGELISTA SILVESTRE

ANO 2 | NÚMERO 10 | ABRIL/MAIO | 2016

5 Prevalência dos Princípios Constitucionais sobre os Requisitos Formais da Obrigação Tributária
IVES GANDRA DA SILVA MARTINS

22 Tutelas Provisórias e Medidas de Urgência na Arbitragem
JOSÉ LUIZ PARRA PEREIRA e GUSTAVO FILIPE BARBOSA GARCIA

39 Princípios e Deveres Anexos na Publicidade
EZEQUIEL MORAIS

70 “Considerandos”: sua Importância nos Contratos Civis Brasileiros
PAULO MUANIS DO AMARAL ROCHA

100 Notas sobre as Ações Relativas às Prestações de Fazer, de Não Fazer e de Entregar Coisa no Código de 
Processo Civil de 2015
VENCESLAU TAVARES COSTA FILHO e ROBERTO PAULINO DE ALBUQUERQUE JÚNIOR

ANO 2 | NÚMERO 11 | JUNHO/JULHO | 2016

5 Pontos sobre a Desconsideração da Personalidade Jurídica no Código de Processo Civil de 2015: Conceito, 
Posição do Requerido e outros Aspectos Processuais
MAURÍCIO ANTONIO TAMER

23 A Responsabilidade Civil no Comércio B2C (Business to Consumer)
CLÁUDIA MARA DE ALMEIDA VIEGAS e MARCELO FERNANDA DE MELO CASTRO

43 A Denúncia Anônima nos Programas Empresariais de Compliance
ARTHUR GABRIEL RODRIGUES DO AMARAL

51 O Princípio da Eficiência e a Nova Lei das Empresas Estatais (Lei nº 13.313/2016)
MARIA VITORIA KALED COSTA

64 Responsabilidades Tributárias na Aquisição de Estabelecimento Empresarial Falido
LUTHIANNE PERIN FERREIRA LUNARDI e CAROLINE FERNANDES MARTINS

ANO 2 | NÚMERO 12 | AGOSTO/SETEMBRO | 2016

5 Sociedade Anônima e Diretores Eleitos: Reflexões Trabalhistas
DENISE PIRES FINCATO e PAULO ROBERTO COUTO DE OLIVEIRA SOUTO

18 Direito Civil Transnacional: a Ilusória Ausência do Termo Dépeçage na Jurisprudência Brasileira sobre 
Contratos Internacionais
GUSTAVO FERREIRA RIBEIRO

37 Contrato de Alienação Fiduciária nas Relações de Consumo: uma Leitura Fundamental
LAURO SIMÕES DE CASTRO BISNETTO e HENRIQUE CAMACHO

57 As Incursões do Novo CPC na Lei de Locações
MARCELO MAZZOLA

82 A Exigência de Certificação ISSO em Licitações
ALEXANDRE SANTOS SAMPAIO

REVISTA BRASILEIRA DE DIREITO  
TRIBUTÁRIO E FINANÇAS PÚBLICAS

Ed. Magister – Porto Alegre, RS

ANO 10 | NÚMERO 58 | SETEMBRO/OUTUBRO | 2016

5 O Sobreprincípio da Segurança Jurídica e os Primados que lhe Objetivam no Direito Positivo Brasileiro
PAULO DE BARROS CARVALHO

28 Segurança Jurídica em Matéria Tributária
HELENO TAVEIRA TORRES

50 Imposto sobre Renda e Proventos de Qualquer Natureza da Pessoa Física: uma Análise da Tributação 
Progressiva
VITOR DE ALMEIDA CONSELVAN e DIONES CLEI TEODORO LOPES

70 O Princípio da Não Surpresa Instituído pelo Novo Código de Processo Civil e sua Aplicabilidade aos 
Processos Administrativos
ALDEM JOHNSTON BARBOSA ARAÚJO

89 Farmácias de Manipulação: ISS ou ICMS?
FERNANDO BARROSO DE DEUS
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REVISTA DE DIREITO AMBIENTAL
Ed. Revista dos Tribunais – São Paulo, SP

ANO 22 | NÚMERO 85 | JANEIRO/MARÇO | 2017

17 Barragens de rejeitos da mineração: o princípio da prevenção e a implementação de novas alternativas
ROMEU THOMÉ e TALITA MARTINS OLIVEIRA LAGO

41 Água é um sujeito de direitos? Uma visão ecocêntrica da água
MONICA M. TASSIGNY, IVANNA PEQUENO DOS SANTOS e JAHYRA HELENA PEQUENO DOS SANTOS

63 Sustentabilidade como princípio constitucional: sua estrutura e as implicações na ordem econômica
PERY SARAIVA e FLÁVIA FRANÇA DINNEBIER

103 Participação da comunidade nos planos de segurança de barragens no setor minerário
KAREN ALVARENGA DE OLIVEIRA WINDHAM-BELLORD e MARCELA ANDRADE DE ASSIS PEREIRA

131 Aspectos jurídicos sobre a inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR): a decisão contrária à proteção 
ambiental do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais pelo acórdão 1.0701.13.005481-3/004
NIVALDO CAETANO DA CUNHA e BEATRIZ SOUZA COSTA

157 A política nacional dos resíduos sólidos e os deveres de conduta do(s) fornecedor(es) e a função da 
responsabilidade civil pós-consumo de equipamentos eletrônicos
CLÁUDIO JOSÉ FRANZOLIN

191 Consumo sustentável: limites e possibilidade das práticas de consumo no contexto nacional
ADALBERTO DE SOUZA PASQUALOTTO e PAOLO MONDARDO SARTORI

219 O ônus do adiantamento das despesas processuais na ação civil pública ambiental – A questão do custeio 
das perícias
ÁLVARO LUIZ VALERY MIRRA

269 Soluções judiciais complexas em litígios ambientais. A experiência Argentina
RICARDO LUIS LORENZETTI

293 A mudança legislativa do Código Florestal e a reserva legal: as marcas do retrocesso
JOSIANE PAULA DA LUZ, JANE MARCIA MAZZARINO, LUCIANA TURATTI e EDUARDO PÉRICO

309 A proteção jurídica dos serviços ecossistêmicos
ROGÉRIO RAMMÊ e MARLA SONAIRA LIMA

327 A conservação e o uso sustentável da biodiversidade marinha além das jurisdições nacionais: rumo a um 
terceiro acordo de implementação da Convenção das Nações sobre o Direito do Mar?
ALEXANDRE PEREIRA DA SILVA

353 As taxas ambientais e o Direito Tributário
LUIZA FONTOURA DA CUNHA

375 O impacto da atividade de mineração nas mudanças do clima: pensamentos ecológicos para um correto 
desenvolvimento sustentável
FÁBIO TAKESHI ISHISAKI

REVISTA DE DIREITO DA PROCURADORIA 
 GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Procuradoria Geral – Rio de Janeiro, RJ

NÚMERO 69 | JULHO 2014/JUNHO 2015 

31 Algumas Notas Críticas Sobre o Princípio da Presunção da Veracidade dos Atos Administrativos
ALEXANDRE SANTOS DE ARAGÃO

42 Controle de Constitucionalidade: Breves Considerações acerca da Defesa das Normas Constitucionais e o 
Novo Panorama Democrático informado pelo Neoconstitucionalismo e o Pós-Positivismo – Foco na ADIN e 
na ADC
BRUNO DOS SANTOS GUIMARÃES

67 Responsabilidade de Pessoas Jurídicas e Físicas em Matéria de Corrupção: o Regime Jurídico da Lei nº 
12.846/2013
BRUNO FERNANDES DIAS

95 O Papel dos Controles Internos para Garantia da Probidade na Gestão Pública: uma Análise Prática dos 
Convênios
DENIS MOREIRA MONASSA MARTINS e RODRIGO CRELIER ZAMBÃO DA SILVA

113 A Juridicidade da Lei Anticorrupção: Reflexões e Interpretações Prospectivas
DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO E RAFAEL VÉRAS DE FREITAIS

134 As Parcerias Público-Privadas: Prazo e Prorrogação
FLÁVIO AMARAL GARCIA

160 Poder de Polícia e Fixação de Astreintes. Uma visão do Direito Administrativo e do Direito Eleitoral
FLÁVIO DE ARAÚJO WILLEMAN

171 Perda Grave de Capital e os seus Reflexos na Limitação da Responsabilidade – Busca de Equilíbrio na 
Aplicação da Desconsideração da Personalidade Jurídica
GUSTAVO TAVARES BORBA e JOSÉ EDWALDO TAVARES BORBA

182 A Responsabilidade Civil Pré-Contratual e a Intervenção do Poder Público na Autonomia Privada
LEONARDO DAVID QUINTANILHA DE OLIVEIRA

206 Execução Fiscal: Um retrato da inoperância, o (bom) exemplo português e as alternativas viáveis
MARCELO BARBI GONÇALVES

222 Controle de Constitucionalidade na Constituição da República de 1934: Revisitando a Origem do Quórum 
Qualificado e da Atuação do Senado Federal no Modelo Concreto-Difuso de Judicial Review
MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN
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REVISTA DE DIREITO DO CONSUMIDOR 
Ed. Revista dos Tribunais – São Paulo, SP

ANO 26 | NÚMERO 110 | MARÇO/ABRIL | 2017

17 Drittwirkung e ADI dos bancos: a proteção fundamental do consumidor ao não superendividamento
CARLOS EDUARDO DIEDER REVERBEL

43 A vulnerabilidade do consumidor e a ótica subjetiva do intérprete
HENRIQUE ALVES PINTO

79 Dignidade do consumidor e dano moral
ADALBERTO PASQUALOTTO

117 Danos morais no direito do consumidor e punitive damages: pedagogia para o judiciário
ANDRÉ AUGUSTO GIURIATO FERRAÇO e IGOR RODRIGUES BRITTO

139 Dignidade da pessoa humana e contratos de saúde privada no Brasil
ANGÉLICA CARLINI e INGO WOLFGANG SARLET
 

163 Da proteção dos consumidores-pacientes na prescrição off-label
VERA LÚCIA RAPOSO

187 O paciente, a sua percepção do tempo e do dano temporal
GUSTAVO BORGES

211 Reajuste de mensalidade de plano de saúde por mudança de faixa etária: análise do REsp 1.568.244/RJ
JOSIANE ARAÚJO GOMES

239 A compatibilidade dos acordos de distribuição exclusiva e das restrições de vendas ativas com o e-
commerce
PEDRO MIGUEL ALVES RIBEIRO CORREIA e AMANDA FALCÃO DA SILVA
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